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As concessÔEs administrativas de uso dependem de 
<:1.ut OI" :i. ~r.ar:~~ío 1 E!:J j_ ~; 1 <1 t :i. v a. 

Essa autorizaçio, como se sabe, 
formali?ar o contrato respectivo, 
conveniPncia ou nao de fazê-lo. 

nao Obl"l.g:a 
-t~:i.c<:,ndo a 

o Executivo oa 
s E:':' u c r :i. t. é 1· i n a 

O c DI" I- e que 
d E::t el-111 in ad <:~. 

o aval da Cimara 
r· E:: a 1 :i. d a.d ~~ que, 

modificar inteiramente. 

Municipal é dado em funçao 
com o passar dn tempo, 

de 
pode 

uma 
se 

Assim, se o Executivo nio apresentar projeto visando a revogaçio 
da lei autori?ativa Ce nada pode forçá-lo a tomar essa 
i n i c: i <:l. t: i v<:\ ) , ~:; 1'·: m p l" (o·: 1 h r~ r E-:'=> t a 1 .. ;i a p o s s :i. b :i. 1 :i. d a d E·: d e , a q u a 1 q u f:-: 1· 

tempo, efetivar a conc~ssio administrativa, mesmo diante de uma 
situaçio hem diversa daquela que originalmente justifl.cou o 
posicionamento favorável do Legislativo. 

Dai a necessidade de, em nome do interesse p~blico, estabelecer 
um prazo de caducidade <t.rês anos), como previsto na presente 
p 1· n p os :i. t u ..- a , a p ó 1::. o q u a l a l e i ,.,._ u t o 1- L:v. a t i v a d f~ i >«:u- á d e v j_ g 01· a r- , 
perdendo sua eficjcia. 

Vale ressaltar que o novo mecanismn previsto no presente projeto 
de emenda n~o abrange nem as permiss5es de uso (que se 
aperfei~oam mediante decreto e se situam na esfera de competência 
~::>I. r: 1 u s i v<"- d o E>< 1:::: c u t: i v o ) , n em a s c o n c: e ~3 s ti!:~ s d e d i ~- e :i. t: o r· (;.:a l • d E:-: u s o 
(q•.te, util:i.<•:adas normalm(:::nte P<:\1"<:\ fins de int€·:1-es!se ~.;;ocial, como 
no ca!;;o dE pl;,-,IHIS habl.tacionais t.' de n=:gulari.:.:..,_aç:t:í.c·.l hJ.ndiár·ia, 
~stão mais voltadas para objetivos a longo prazo). 




